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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. EMENDATIO
 LIBELLI. FURTO QUALIFICADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a recurso
especial do Ministério Público Estadual para cassar acórdão do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais e restabelecer sentença condenatória por furto qualificado.
2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 2 anos e 9 meses de
reclusão, em regime aberto, e 14 dias-multa, pela prática do crime previsto no  § art. 155,
4º, inciso II, do Código Penal.
3. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em apelação, acolheu preliminar de nulidade da
sentença por violação ao princípio da correlação, ao fundamento de que a denúncia
imputava o crime de estelionato, enquanto a sentença condenou por furto qualificado,
caracterizando mutatio libelli sem observância do  do CPP. art. 384
4. No agravo regimental, a defesa alegou: (i) óbice da Súmula n. 400 do STF; (ii)
incidência da Súmula n. 7 do STJ; (iii) caracterização de mutatio libelli; e (iv) cerceamento
de defesa e supressão de instância, pois o Tribunal local não apreciou os pedidos de
reconhecimento da insignificância e do furto privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alteração da capitulação jurídica de
estelionato para furto qualificado configura emendatio libelli ou mutatio libelli, com
violação ao princípio da correlação; e (ii) saber se o restabelecimento da sentença
condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo Tribunal de origem configura
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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6. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto qualificado configura
emendatio libelli, nos termos do  do CPP, pois a denúncia descreveu art. 383
minuciosamente os fatos que se amoldam ao tipo penal do furto qualificado, permitindo
ampla defesa ao acusado.
7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o acusado se defende dos fatos
narrados na denúncia, e não da definição jurídica atribuída a eles.
8. A distinção entre furto qualificado mediante fraude e estelionato reside na existência ou
não de consentimento da vítima na entrega do bem, sendo que, no furto, a fraude burla a
vigilância, enquanto no estelionato obtém-se o consentimento da vítima.
9. O restabelecimento da sentença condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo
Tribunal de origem configura supressão de instância, violando os princípios do
contraditório e da ampla defesa, conforme  do CPP e  § 1º, do CPC. art. 619  art. 489,

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido para determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, a fim de que proceda ao
julgamento integral do mérito da apelação defensiva, apreciando as teses de insignificância
e furto privilegiado.
Tese de julgamento:
1. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto qualificado configura
emendatio libelli, desde que preservada a identidade fática entre acusação e sentença.
2. O restabelecimento de sentença condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo
Tribunal de origem configura supressão de instância, violando os princípios do
contraditório e da ampla defesa.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 383, 384, 619; CPC,  § 1º; CF/1988, art. 489,

 IX.art. 93,
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Rel. Min. Rogerio AREsp 2.791.045/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 12.08.2025; STJ, AgRg no  Rel. Min. AREsp 2.739.625/SP,
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 13.05.2025; STJ, AgRg no HC 770.256/SP, Rel.
Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 25.10.2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos23/10/2025  29/10/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .30 de outubro de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. EMENDATIO
 LIBELLI. FURTO QUALIFICADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO

PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento a
recurso especial do Ministério Público Estadual para cassar acórdão do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais e restabelecer sentença condenatória por furto qualificado.

2. O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 2 anos e 9 meses de
reclusão, em regime aberto, e 14 dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 155, §
4º, inciso II, do Código Penal.

3. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, em apelação, acolheu preliminar de nulidade
da sentença por violação ao princípio da correlação, ao fundamento de que a denúncia
imputava o crime de estelionato, enquanto a sentença condenou por furto qualificado,
caracterizando mutatio libelli sem observância do art. 384 do CPP.

4. No agravo regimental, a defesa alegou: (i) óbice da Súmula n. 400 do STF; (ii)
incidência da Súmula n. 7 do STJ; (iii) caracterização de mutatio libelli; e (iv)
cerceamento de defesa e supressão de instância, pois o Tribunal local não apreciou os
pedidos de reconhecimento da insignificância e do furto privilegiado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há duas questões em discussão: (i) saber se a alteração da capitulação jurídica de
estelionato para furto qualificado configura emendatio libelli ou mutatio libelli, com
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violação ao princípio da correlação; e (ii) saber se o restabelecimento da sentença
condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo Tribunal de origem configura
supressão de instância.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto qualificado configura
emendatio libelli, nos termos do art. 383 do CPP, pois a denúncia descreveu
minuciosamente os fatos que se amoldam ao tipo penal do furto qualificado, permitindo
ampla defesa ao acusado.

7. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o acusado se defende dos fatos
narrados na denúncia, e não da definição jurídica atribuída a eles.

8. A distinção entre furto qualificado mediante fraude e estelionato reside na existência
ou não de consentimento da vítima na entrega do bem, sendo que, no furto, a fraude burla
a vigilância, enquanto no estelionato obtém-se o consentimento da vítima.

9. O restabelecimento da sentença condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo
Tribunal de origem configura supressão de instância, violando os princípios do
contraditório e da ampla defesa, conforme art. 619 do CPP e art. 489, § 1º, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Agravo regimental parcialmente provido para determinar o
retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais, a fim de que proceda ao
julgamento integral do mérito da apelação defensiva, apreciando as teses de
insignificância e furto privilegiado.

Tese de julgamento:

1. A alteração da capitulação jurídica de estelionato para furto qualificado configura
emendatio libelli, desde que preservada a identidade fática entre acusação e sentença.

2. O restabelecimento de sentença condenatória sem apreciação das teses defensivas pelo
Tribunal de origem configura supressão de instância, violando os princípios do
contraditório e da ampla defesa.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 383, 384, 619; CPC, art. 489, § 1º; CF/1988,
art. 93, IX.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 2.791.045/SP, Rel. Min. Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 12.08.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.739.625/SP, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 13.05.2025; STJ, AgRg no HC 770.256/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 25.10.2022.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO HENRIQUE DIAS DE
OLIVEIRA contra decisão monocrática de minha relatoria que deu provimento ao
recurso especial do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS para
cassar o acórdão da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais e
restabelecer a sentença condenatória por furto qualificado (fls. 381-385).

O agravante foi condenado em primeira instância à pena de 2 (dois) anos e 9
(nove) meses de reclusão, em regime aberto, e 14 (quatorze) dias-multa, pela prática do
crime previsto no art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal (fl. 396).

Em apelação, o TJMG acolheu preliminar de nulidade da sentença por
violação ao princípio da correlação, ao fundamento de que a denúncia imputava o crime
de estelionato, enquanto a sentença condenou por furto qualificado, caracterizando 

 sem observância do art. 384 do CPP (fls. 284-288).mutatio libelli

Interposto recurso especial pelo Ministério Público Estadual, com fundamento
no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, alegando violação ao art. 383 do CPP,
proferi decisão monocrática dando provimento ao recurso para restabelecer a sentença
condenatória, por entender configurada hipótese de  (fls. 381-385).emendatio libelli

No presente agravo regimental, a Defensoria Pública sustenta, em síntese: (i)
óbice da Súmula n. 400 do STF, pois o acórdão recorrido teria conferido interpretação
razoável à lei; (ii) incidência da Súmula n. 7 do STJ, uma vez que o provimento do
recurso especial demandaria reexame da moldura fática; (iii) no mérito, caracterização de 

, pois a denúncia descreveria conduta de estelionato, sem mencionarmutatio libelli
subtração, indicando como vítima estabelecimento bancário; (iv) cerceamento de defesa
e supressão de instância, pois o Tribunal local não apreciou os pedidos de
reconhecimento da insignificância e do furto privilegiado formulados na apelação (fls.
395-405).

É o relatório.

VOTO

Conheço do agravo regimental, pois tempestivo e preenchidos os demais
requisitos de admissibilidade.

A controvérsia central reside em determinar se a condenação por furto
qualificado, quando a denúncia imputava formalmente o crime de estelionato, configura
hipótese de , com violação ao princípio da correlação, ou mera mutatio libelli emendatio

, nos termos do art. 383 do Código de Processo Penal.libelli
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Conforme assentado na decisão agravada, a denúncia descreveu
minuciosamente a conduta de subtração de valores mediante uso indevido de cartão,
circunstâncias fáticas que se amoldam perfeitamente ao tipo penal do furto qualificado
pela fraude, previsto no art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal, independentemente da
capitulação jurídica inicialmente atribuída pelo órgão acusador.

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o acusado
se defende dos fatos narrados na denúncia, e não da definição jurídica a eles atribuída.
Como bem decidido pela Sexta Turma:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL E RESISTÊNCIA. FATOS
DESCRITOS NA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO.
MODIFICAÇÃO DA CAPITULAÇÃO JURÍDICA NA SENTENÇA.
POSSIBILIDADE. EMENDATIO LIBELLI. ART. 383 DO CPP.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. "O acusado se defende dos fatos narrados na denúncia e
não da capitulação legal nela contida, sendo permitido ao órgão
julgador conferir-lhes definição jurídica diversa, conforme dispõe o art.
383 do Código de Processo Penal" (RHC n. 131.086/PB, rel. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe8/9/2020
de ).14/9/2020

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, é permitido ao
Ministério Público, antes da prolação da sentença, e ao julgador,
anteriormente ou no momento do sentenciamento, diante da não
ocorrência de modificação fática, o ajuste da classificação do crime, nos
termos do art. 383 do CPP, por meio do instituto emendatio libelli.

Precedentes.
3. Não houve ilegalidade, pois, sem modificar a descrição do

fato contida na peça acusatória, o Juízo sentenciante atribuiu-lhe
definição jurídica diversa, ainda que, em consequência, haja condenado
o réu por crime mais grave que o descrito na denúncia. No caso, houve,
portanto, emendatio libelli, autorizada pelo art. 383 do Código de
Processo Penal, sem ofensa às garantia constitucionais da ampla defesa
e do contraditório, pois o acusado se defende dos fatos e não da
capitulação jurídica dada a eles.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.791.045/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 15/8/2025
 

A distinção entre furto qualificado mediante fraude e estelionato, consolidada
na jurisprudência do STJ, reside essencialmente na existência ou não de consentimento
da vítima na entrega do bem. A Sexta Turma, no AgRg no AREsp 2.739.625/SP, julgado
em , reafirmou que "no furto, a fraude burla a vigilância; no estelionato,13/05/2025
obtém-se o consentimento da vítima". A propósito, ementa do acórdão: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. INDEFERIMENTO
MOTIVADO DE PROVA. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO.
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SÚMULA N. 7 DO STJ. FURTO QUALIFICADO. ELEMENTOS
CARACTERIZADORES PRESENTES. DESCLASSIFICAÇÃO
PARA ESTELIONATO SIMPLES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7 DO STJ. PENA-BASE. CULPABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. FRAÇÃO DE AUMENTO
PROPORCIONAL. QUALIFICADORA DO ABUSO DE
CONFIANÇA. PEDIDO DE DECOTE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
EXCLUSÃO DA OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal: "O art.
400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a indeferir as provas que
considerar irrelevantes, impertinentes ou protelatórias, uma vez que é
ele o destinatário da prova. Dessa forma, o indeferimento fundamentado
da prova requerida pela defesa não revela cerceamento de defesa,
quando justificada sua desnecessidade para o deslinde da controvérsia"
(AgRg no RHC n. 192.205/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/9/2024 12/9/2024

2. No caso, a diligência requerida pela defesa, qual seja, a
juntada de documentos, é claramente protelatória, pois a documentação
era referente a a fatos já conhecidos e registrados nos autos por meio
hábil, e o requerimento da parte continha pedido demasiadamente
genérico, o qual foi acertadamente indeferido.

3. "O furto mediante fraude não se confunde com o
estelionato. A distinção se faz primordialmente com a análise do
elemento comum da fraude que, no furto, é utilizada pelo agente com o
fim de burlar a vigilância da vítima que, desatenta, tem seu bem
subtraído, sem que se aperceba; no estelionato, a fraude é usada como
meio de obter o consentimento da vítima que, iludida, entrega
voluntariamente o bem ao agente" (REsp n. 1.412.971/PE, relatora
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/11/2013

).25/11/2013
4. Na espécie, o acórdão caracterizou a ausência de vontade

da vítima de disponibilizar seu bem, o que tipifica o crime de furto
qualificado mediante fraude ou abuso de confiança, em detrimento do
delito de estelionato.

5. Alterar a premissa fática do aresto, de que a ofendida não
tinha a intenção de disponibilizar seu patrimônio para o réu, demandaria
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

6. O aplicador do direito, consoante sua discricionariedade
motivada, deve, na primeira etapa do procedimento trifásico, orientar-se
pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59 do Código Penal.
Não é imprescindível dar rótulos e designações corretas às vetoriais,
mas indicar elementos concretos relacionados às singularidades do caso
para atender ao dever de motivação da mais severa individualização da
pena. Precedentes.

7. O Tribunal de origem manteve a sentença, que estabeleceu
a pena-base em 1/6 acima do mínimo legal, "considerando a maior
reprovabilidade da conduta do acusado, que causou prejuízo à pessoa
simples, subtraindo-lhe valores destinados a um filho excepcional,
circunstância que inegavelmente determina a exacerbação de sua
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culpabilidade". Tal argumentação não é inerente ao tipo penal nem
insuficiente para justificar a opção judicial.

8. A respeito do patamar de aumento, a instância
antecedente, em razão da circunstância judicial considerada
(culpabilidade), adotou fração proporcional e adequada para o aumento
da pena-base - 1/6 sobre a pena mínima.

9. Com base nas provas dos autos, o Tribunal estadual
concluiu que o acusado, funcionário antigo do escritório de advocacia,
conhecido da vítima, valeu-se de sua estima, de sua idade avançada e de
sua baixa escolaridade, para enganá-la. Por isso, o órgão julgador
manteve a qualificadora relativa ao abuso de confiança. Alterar a essa
conclusão demandaria reexame de fatos e provas, providência não
admitida em recurso especial, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.

10. O pedido de exclusão da obrigação de indenizar a vítima
não foi debatido pelo Tribunal de origem, e não foram opostos
embargos de declaração que objetivassem provocar manifestação do
órgão julgador sobre essa questão. Portanto, a matéria não está
prequestionada, circunstância que atrai a aplicação, por analogia, das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

11. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.739.625/SP, relator Ministro Rogerio

Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)13/5/2025 19/5/2025
 

Quanto aos óbices processuais suscitados pela defesa, não merecem prosperar.
A Súmula n. 400 do Supremo Tribunal Federal, que veda recurso extraordinário quando
a decisão recorrida deu razoável interpretação à lei, não se aplica por analogia ao recurso
especial quando há efetiva violação a dispositivo de lei federal, como ocorre no caso em
exame. O STJ possui precedentes afastando tal aplicação analógica quando configurada
violação direta à legislação federal.

Igualmente descabida a alegação de incidência da Súmula n. 7 do STJ. O
provimento do recurso especial não demandou reexame de provas, mas tão somente a
revaloração jurídica dos fatos já delineados na peça acusatória. 

A invocação da Súmula n. 83 do STJ pela defesa, paradoxalmente, milita
contra sua própria tese, pois a jurisprudência dominante desta Corte orienta-se
justamente no sentido de reconhecer a  quando preservada a identidadeemendatio libelli
fática entre acusação e sentença. A Terceira Seção já decidiu:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL DE NATUREZA GRAVE.
EMENTATIO LIBELLI. FATO JÁ DESCRITO NA DENÚNCIA.
MUDANÇA DA DEFINIÇÃO JURÍDICA. DESNECESSIDADE DE
ADITAMENTO. AMPLA DEFESA GARANTIDA. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. É lícito ao juiz alterar a tipificação jurídica da conduta do
réu no momento da sentença, sem modificar os fatos descritos na
denúncia, conforme a inteligência do art. 383 do CPP, sendo
despicienda a abertura de prazo para aditamento (CPP, art. 384).
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2. Não constitui ofensa ao princípio da correlação entre a
denúncia e a sentença condenatória o ato de magistrado singular, nos
termos do art. 383 do Código de Processo Penal, atribuir aos fatos
descritos na peça acusatória definição jurídica diversa daquela proposta
pelo órgão da acusação. Precedentes.

3. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 770.256/SP, relator Ministro Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)25/10/2022 4/11/2022
 

Não obstante, merece acolhimento parcial a insurgência defensiva no que
tange ao cerceamento de defesa e supressão de instância. Conforme destacado no agravo
regimental, o Tribunal de origem, ao decretar a nulidade da sentença, deixou de apreciar
as demais teses ventiladas na apelação defensiva, notadamente os pedidos de
reconhecimento da insignificância e do furto privilegiado, havendo inclusive, segundo
alegado, parecer ministerial favorável ao reconhecimento do privilégio (fl. 404).

O restabelecimento integral da sentença condenatória sem a apreciação dessas
teses pelo Tribunal  configura indevida supressão de instância, violando osa quo
princípios do contraditório e da ampla defesa assegurados constitucionalmente. Como
estabelece o art. 619 do CPP e, por aplicação analógica, o art. 489, § 1º, do CPC, o
julgamento deve ser completo, enfrentando todas as questões suscitadas pelas partes.

Assim, embora mantido o entendimento de que a alteração da capitulação
jurídica de estelionato para furto qualificado configura mera , sememendatio libelli
violação ao princípio da correlação, impõe-se a devolução dos autos ao Tribunal de
Justiça de Minas Gerais para que proceda ao julgamento integral do mérito da apelação
defensiva, apreciando especificamente as teses de insignificância e furto privilegiado,
com a devida fundamentação exigida pelo art. 93, IX, da Constituição Federal.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para, mantendo
o provimento do recurso especial quanto ao reconhecimento da  eemendatio libelli
afastamento da nulidade decretada pelo acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos
ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais para que prossiga no julgamento do
mérito da apelação defensiva, apreciando expressamente as teses de insignificância e
furto privilegiado.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.213.820 / MG
Número Registro: 2025/0173680-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00214144320238130056 10000242122216003 214144320238130056

Sessão Virtual de  a 23/10/2025  29/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : PEDRO HENRIQUE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO HENRIQUE DIAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 23/10/2025
 por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.29/10/2025,

Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e
Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 29 de outubro de 2025
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